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Resumo 

O processo de formação do território brasileiro foi marcado por diferentes formas de 

apropriação e utilização do mesmo. Com o avanço da agricultura, posterior a decadência 

do ouro, houve um rearranjo no modo de produção e acumulação do capital. A 

Revolução Verde que surgiu na década de 1970 foi um avanço tecnológico de produção. 

Esta propiciou diversas mudanças no âmbito das pequenas propriedades, haja visto que 

com o processo de modernização das técnicas agrícolas o pequeno produtor se via 

muitas vezes a mercê desse sistema capitalista de produção por não se adequar às 

condições exigidas por ele. Entretanto, com a terceirização da produção agrícola, o 

pequeno produtor teve acesso aos pacotes tecnológicos de produção, como: maquinários 

pesados, tratores, colheitadeiras, etc. Esses pacotes tecnológicos também se 

caracterizam pela utilização de insumos agrícolas, fertilizantes sintéticos, diversos tipos 

de agrotóxicos, os quais foram criados com o intuito de proteger as lavouras contra as 

pragas, porém esses insumos prejudicam de forma direta e indireta a sociedade e o meio 

em que ela vive. Além disso, agridem intensamente os recursos naturais existentes, os 

quais são necessários para o desenvolvimento das diferentes formas de vida. 
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 O objetivo desse trabalho é demonstrar como ocorreu o processo de 

formação do território brasileiro e as várias transformações que ocorreram no modo de 

ocupação e apropriação do mesmo, bem como destacar como se deu o processo de 

modernização agrícola a partir da Revolução Verde e como essa modernização 

interferiu no modo de produção das pequenas propriedades. Haja visto que desde o 

início da colonização portuguesa o território passou por intensas explorações, 

inicialmente com a retirada do pau-brasil uma das maiores riquezas que existia na 

região litorânea do território colonial brasileiro e, posteriormente, a extração do ouro 

juntamente com a intensificação das atividades agrícolas e pastoris. 

 A agricultura e a pecuária desde o período colonial contribuíram para o 

mantenimento de muitas populações residentes no campo e nas pequenas vilas que 

surgiam em torno das propriedades rurais. Ambas utilizavam técnicas rudimentares que 

exigiam muita força de trabalho humana, além de utilizar constantemente a força de 

tração animal para aumentar a produtividade. Entretanto, a partir da década de 1970 

houve grandes transformações no cenário agrícola nacional por meio da inserção de 

pacotes tecnológicos advindos da chamada Revolução Verde, a qual implementou 

maquinários pesados além de insumos químicos, etc., que vieram para alavancar a 

produtividade e a lucratividade no campo.  

 Justifica-se, então, que antes do processo de modernização agrícola, as 

técnicas eram bastante tradicionais e era necessária grande quantidade de trabalhadores 

no campo. Com as facilidades trazidas pela modernização agrícola já não é possível 

observar a execução dessas técnicas tradicionais, uma vez que o ritmo de vida dos 

camponeses também sofreu algumas mudanças que propiciaram esse novo modelo de 

agricultura, onde é possível observar um aumento significativo de máquinas e a 

diminuição de pessoas. 

 Entretanto, é necessário observar que ao mesmo tempo em que essa 

modernização agrícola modifica o modo de vida no campo, ela é responsável pela 

exclusão de grande parte da população camponesa já que o campo está se tornando um 

espaço cheio de técnicas modernas e muitos camponeses, principalmente os pequenos 
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proprietários de terra, não conseguem se adaptar ao novo modelo de desenvolvimento 

agrícola. Então, com o processo de modernização agrícola houve uma reorganização do 

espaço rural, uma vez que este se tornou um espaço de interesses políticos e, 

principalmente, econômicos que afetam diretamente a vida da sociedade de um modo 

geral. Além disso, essa reorganização trouxe consigo diversos problemas para a 

natureza, causando a devastação total de algumas áreas, remodelando o ambiente rural 

em prol de um desenvolvimento rápido em relação à produção agrícola. 

 Portanto, a modernização agrícola possibilitou e possibilita um maior 

desenvolvimento econômico para pequenos produtores. Porém, essa modernização 

ainda está muito relacionada às grandes propriedades rurais, refletindo a questão do 

domínio do grande proprietário em relação ao capital financeiro já que estes possuem 

um poder aquisitivo mais elevado. Todavia, nas pequenas propriedades também estão 

sendo inseridas as novas técnicas agrícolas por meio da aquisição de maquinários e 

instrumentos modernos com o intuito de desenvolver as atividades do campo de forma 

rápida e mais produtiva, possibilitando uma maior lucratividade para os pequenos 

produtores nesse novo modelo de produção agrícola. 

 

FORMAÇÃO DO TERRITÓRIO BRASILEIRO: as transformações do cenário 

agrícola nacional 

 Para entender o processo de formação territorial do estado de Goiás faz-se 

necessário compreender o modo de ocupação do território brasileiro, estabelecendo as 

interconexões que marcaram esse recorte sócio espacial no que se refere às constantes 

explorações socioambientais. 

 A constituição do Estado brasileiro foi calcada na apropriação e exploração 

econômico-social do território desde o início do período colonial. Deve-se levar em 

consideração que o Brasil já era ocupado pelos indígenas que não conheciam, até então, 

a ambição dos colonizadores por recursos naturais. 

 Com a chegada dos portugueses no Brasil houve num primeiro momento a 

ocupação das áreas litorâneas exploradas de forma intensa. O recurso explorado nessa 
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época foi o pau-brasil, o que consequentemente, viria a destruir quase toda Mata 

Atlântica.  

 Nota-se no período colonial que o recurso disponível na região litorânea 

estava se tornando cada vez mais escasso e, os colonizadores buscaram novos recursos 

estratégicos em busca de lucratividade no mercado internacional incipiente. A 

incessante busca dos portugueses por recursos naturais intensificou o processo de 

exploração da Mata Atlântica.  

 Posteriormente a esse processo, as áreas centrais foram sendo ocupadas por 

pequenas parcelas da população. Somente por volta do século XVIII, com a descoberta 

do ouro no interior do país ocorreu a intensificação da ocupação da região central, uma 

vez que aqueles que vieram foram atraídos pela atividade mineradora que era vista 

como uma fonte de riqueza natural. 

  Com o desenvolvimento da atividade mineradora no interior do território 

colonial português intensificou-se com a mesma proporção a necessidade de força de 

trabalho para o labor nas minas de ouro concentradas nas regiões entre o estado de 

Minas Gerais e Goiás. Esta atividade econômica foi utilizada pela Coroa portuguesa 

para desenvolver um processo migratório para as fronteiras a oeste do território.  

 No processo de apropriação e formação territorial do Brasil pode-se destacar 

dois principais aspectos: o primeiro diz respeito à forma depreciativa e descontrolada da 

retirada de recursos naturais existentes; concomitante a este processo pode-se dizer que 

havia um projeto de ordenamento do território por meio da Coroa portuguesa no sentido 

de mantenimento do controle territorial. Para tanto, pode se observar nas palavras de 

Moraes (2000) que: 

 

[...]. As construções e destruições realizadas passam a fazer parte daquele 

espaço, qualificando-o para as apropriações futuras. A constituição de um 

território é, assim, um processo cumulativo, a cada momento um resultado e 

uma possibilidade – um contínuo em movimento. (MORAES, 2000, p.17).  
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 É perceptível que, é preciso haver transformações no espaço, apesar de que 

muitas vezes, isso provoca a destruição de outros para dar lugar às novas formas de 

apropriação dos mesmos. Para se construir um território, faz-se necessário abrir 

caminho para novas possibilidades que estarão em constante movimento, uma vez que, 

o território é adequado aos modos de vida da sociedade, já que, sem sociedade não é 

possível construir um território.  

 Na formação territorial brasileira pode-se destacar duas atividades lucrativas 

no período colonial que foram a agricultura e a pecuária, ambas tiveram início, 

primeiramente, no nordeste da Colônia, uma vez que o cultivo da cana-de-açúcar era a 

maior fonte de economia da época junto a exploração do pau-brasil. 

 O modo de produção era baseado no sistema de plantation, ou seja, uma 

produção em grande escala, utilizando extensas áreas e produzindo um único cultivo, 

isto é, a monocultura. Por sua vez, a pecuária adaptou-se à economia colonial auxiliando 

no transporte do açúcar e na movimentação dos engenhos. Além desta função, da 

atividade pecuarista poderia ser retirada a carne e o couro para a alimentação e produção 

de utensílios. Esta base econômica foi fundamental para o processo de acumulação de 

riqueza nos sertões nordestinos.  

  A partir do momento em que o cultivo da cana-de-açúcar entrou em 

decadência, a população começou a desenvolver outras atividades além da agricultura e 

da pecuária que garantissem o sustento da família. Surgiu, então, a busca por regiões 

que possuíssem riquezas minerais e, encontraram ouro onde atualmente corresponde à 

região de Minas Gerais e Goiás, atraindo um contingente populacional que foi 

avançando em direção ao sudeste do país. 

 A exploração do ouro possibilitou um desenvolvimento significativo para a 

Coroa portuguesa no que diz respeito à acumulação de capital, visto que, a economia de 

Portugal viria a crescer com a descoberta desse recurso natural disponível em grandes 

quantidades. Entretanto, acreditavam que o ouro era inesgotável, mas logo perceberam o 

contrário, pois o ouro foi se tornando escasso, fazendo com que as atividades agrícolas e 

pastoris se intensificassem novamente afim de obter lucratividade. 
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 A agricultura e a pecuária tornaram-se as atividades econômicas mais 

importantes do território colonial, podendo-se destacar a produção de café que se 

iniciou desde o século XVIII no Pará e, em um curto período espalhou por quase todo o 

território brasileiro devido ao clima favorável para o plantio desse produto. Em seguida 

o café foi levado para o Rio de Janeiro, adaptando-se ao solo, relevo, clima e demais 

aspectos geomorfológicos da região. São Paulo iniciou o cultivo do café pela região de 

Ubatuba que também contava com condições adequadas para as plantações cafeeiras 

que logo se espalhou também por outras regiões e, com isso alcançou a fronteira do 

estado de Minas Gerais. (LIMA, 2010). 

 No final do século XVIII, na região de Minas Gerais foi introduzido o 

cultivo do café que obteve maior produtividade na região que compreende a Zona da 

Mata ligada por proximidade geográfica ao que hoje corresponde ao estado do Rio de 

Janeiro que também continha grandes plantações de café. (BELTRÃO, 2013). No final 

desse mesmo século em outras regiões de Minas Gerais a pecuária se destacava como a 

atividade produtiva de maior intensidade. Tal produção foi destaque para a conformação 

territorial dessa região pois possibilitou um desenvolvimento das atividades pastoris. 

Além disso, a pecuária leiteira possibilitou o surgimento de indústrias de laticínios 

favorecendo a economia da região, bem como da Colônia. (SCHLESINGER, 2009). 

 As regiões interioranas tais como Minas Gerais e Goiás, para citar dois 

exemplos, foram sendo ocupadas e apresentando um desenvolvimento significativo em 

relação às áreas agricultáveis e de pastagens, principalmente no estado de Goiás, visto 

que as terras eram propícias a este tipo de uso do solo. Segundo Santos (2010), por volta 

da segunda metade do século XVIII, com a crise da atividade aurífera, a migração para 

Goiás continuou crescendo, visto que a agricultura e a pecuária estavam fornecendo 

oportunidades para a população local que se encontrava imersa no processo de 

decadência do ouro. 

 No início do século XIX, em Goiás, o desenvolver das atividades agrícolas e 

pastoris estavam caminhando a passos lentos. A produção na época era voltada para a 

fabricação do açúcar que era feito nos engenhos movidos por força animal, além da 
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criação de gado, cavalos, entre outros animais que contribuíam para o desenvolvimento 

das produções agrícolas. Conforme Leitão (2012), as lavouras na época eram destinadas 

à produção de gêneros agrícolas que garantiam a subsistência da propriedade, visto que 

além das atividades nos engenhos eram produzidos arroz, milho, feijão, frutas entre 

outros produtos destinados ao abastecimento da propriedade. Nesse período, a 

comercialização dos excedentes era baixa, pois a produtividade não era suficiente para 

abastecer o mercado interno. Essa era uma das características de algumas propriedades 

em Goiás, as quais utilizavam técnicas “rudimentares” no desenvolvimento das 

atividades agrícolas.  

 A agricultura e a pecuária em Goiás se constituíram como formas produtivas 

de incentivos para vários movimentos migratórios que vinham em busca de ampliação 

das áreas agricultáveis e de pastagens, contribuindo para um aumento da fronteira 

agrícola a partir do território goiano rumo ao grande interior brasileiro, aquilo que nas 

palavras de Moraes (2000) se qualificaria como os sertões do Brasil. Segundo Oliveira 

(2006):  

 

Dessa forma, as marchas da ocupação decorrentes das migrações internas 

foram intensificadas durante o século XIX estimuladas pelas políticas 

adotadas a partir de 1808 pela Coroa portuguesa, que visavam estimular a 

expansão econômica do Brasil. (OLIVEIRA, 2006, p.36) 

  

 A formação do território goiano foi feita a partir de políticas territoriais que 

tinham como objetivo expandir as regiões produtivas do país, papel que a região 

Centro-Oeste prestou, sobretudo a partir do século XIX, diante do processo de formação 

territorial do Brasil. Ainda conforme Oliveira (2006):  

 

Apesar do crescimento da população, dos rebanhos e um tímido crescimento 

da produção agrícola a partir da segunda metade do século XIX, ao analisar 

os relatórios dos presidentes de Província e de Estado entre os anos de 1843 a 

1910, nota-se de uma maneira geral que todos que passaram pela 

administração pública em Goiás lamentavam a ausência de meios de 

transportes eficientes, associadas as já mencionadas técnicas rudimentares 

técnicas[sic] de preparo da terra, cultivo e colheita que eram realizadas à base 

do uso da enxada, foice e machado. (OLIVEIRA, 2006, p.100). 
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 Nesse sentido, Goiás era vista como uma região pouco desenvolvida em 

relação às técnicas, visto que estas eram rudimentares e dificultavam o processo de 

produção da época (século XIX), bem como em relação à falta de recursos para 

transportar as mercadorias que eram produzidas naquele período. 

 As primeiras décadas do século XX foram essenciais para estruturar os 

projetos territoriais para o Brasil. O período Vargas (1930-1945) foi indispensável no 

que tange a criação de políticas que incentivassem a integração do território pelas vias 

de comunicação tais como a ferrovia, a hidrovia, a rodovia, as linhas telegráficas dentre 

outras. A Marcha para o Oeste e outros projetos de colonização tinham o intuito de 

incentivar também a migração para o interior do território brasileiro como destaca 

Santos (2010): 

 

Juntamente com os projetos de colonização, nas décadas de 1940 e 1950 

Goiás foi contemplado com um pacote rodoviário que acelerou sua 

integração nacional, culminando com a construção de Brasília, obrigando o 

governo federal a construir rodovias capazes de assegurar o intercâmbio 

nacional com a nova capital. (SANTOS, 2010, p.23). 

 

 O período Vargas tinha como forte característica a implementação de 

projetos de integração para aumentar a produtividade do mercado nacional ao longo dos 

anos por meio de uma industrialização que viria a crescer no país, contribuindo para um 

aumento das relações comerciais entre regiões interioranas e demais regiões que 

compõem o território brasileiro. (CANO, 2005). 

 Ainda de acordo com Cano (2005), para Vargas a rede de transportes era 

algo indispensável para que se concretizasse a integração do território nacional. Assim, 

a estrutura rodoviária, ferroviária e de energia foram expandidas com o objetivo de 

manter a comunicação entre os estados que, em sua maioria, estavam produzindo 

gêneros agrícolas para exportação, seja esta interna ou externa. Como foi citado acima, 

a Marcha para o Oeste foi um dos mais importantes projetos de integração criado na era 

Vargas. Esta contribuiu significativamente para o processo de ampliação das rodovias 
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em Goiás, bem como para a construção de Goiânia que se constituiu como a nova 

capital do estado. Além disso, propiciou o desenvolvimento de várias organizações 

sociais que primavam pela busca de terras produtivas, as quais eram destinadas às 

famílias que vinham em busca de tais terras no território goiano.   

 Segundo Silva (2012), o período Vargas adotou medidas que garantiriam 

essa integração do mercado nacional, diminuindo a arrecadação de impostos entre os 

estados para que fosse possível ampliar e investir na rede de transportes, melhorando-a 

para garantir o acesso às regiões mais distantes.  

 Visto que Goiás tem como forte característica a produção de gêneros 

agrícolas, a rede de transportes se tornou essencial tanto para o mantenimento da 

comunicação com outras regiões produtivas quanto para facilitar o escoamento da 

produção.  

 Nesse sentido, as rodovias foram construídas com caráter estratégico e 

político, visto que no governo do presidente Juscelino Kubitschek (1956-1961) abriram-

se muitas rodovias com o intuito de ligar a nova capital às demais regiões do país. Nesse 

governo, o principal objetivo era também integrar grande parte do país pelas rodovias, 

as quais possibilitavam uma comunicação entre os estados. Um exemplo claro desse 

projeto de integração é a rodovia BR-153 que foi construída afim de interligar as regiões 

de Belém, Brasília e Porto Alegre. (CASTILHO, 2016). 

Mapa da rodovia BR-153: 
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Fonte: CASTILHO, Denis. 2014, p.122.  

  

 Ainda de acordo com Castilho (2016), a abertura de estradas e rodovias 

contribuíram para que ocorresse transformações socioeconômicas a partir da nova 

lógica do comércio que foi sendo influenciado pela construção de tais rodovias durante 

todo o século XX. Haja visto que com o aumento da produção agrícola em Goiás 

propiciado pela Revolução Verde, o que intensificou a construção das rodovias, 

introduziu a partir da década de 1970 os pacotes tecnológicos que envolviam a compra e 

a produção de máquinas pesadas, insumos químicos, técnicas modernas, etc. A 

possibilidade de desenvolvimento econômico para o estado de Goiás e para todo o país 

foi um passo importante para que houvesse uma expansão dessas rodovias, as quais 
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foram sendo pavimentadas e melhoradas para facilitar o tráfego de veículos 

responsáveis por transportar mercadorias de uma região para outra, modernização esta 

possibilitada pela chamada Revolução Verde. 

 Percebe-se dessa forma, um desenvolvimento significativo de Goiás em 

relação à produção, principalmente com a construção das rodovias que contribuíram 

para o surgimento das relações comerciais internas e externas, fazendo com que a 

produção fosse capaz de suprir as demandas do próprio estado e dos demais. Para tanto, 

Castro (2004), destaca que:  

 

O estado de Goiás passou a inserir-se na economia nacional por meio das 

exportações de gado e produtos agrícolas, feitas pelo Triângulo Mineiro, dada 

a sua posição geográfica privilegiada entre os estados de Mato Grosso, Goiás 

e São Paulo. (CASTRO, 2004, p.79). 

 

 É possível perceber que por meio de relações comerciais interestaduais, o 

estado de Goiás passou a fazer parte da economia nacional. Com a “facilidade” advinda 

da posição geográfica e da criação das rotas de escoamento da produção o estado 

começou a apresentar as características de exportador de gêneros agrícolas e pastoris. 

 Com o desenvolvimento crescente da produção de gêneros agrícolas em 

Goiás iniciou um processo de inovação das técnicas de produção para que pudessem 

promover um aumento na produção da região por meio de transformações no modo de 

utilização do solo, utilizando neste, técnicas originárias do processo de modernização da 

agricultura. 

 Esse processo de modernização da agricultura se intensificou na década de 

1970 com a chamada Revolução Verde, aquela que se constituiu em um modelo que 

utilizava de forma intensa, agrotóxicos, bem como fertilizantes sintéticos na agricultura. 

Foi um verdadeiro pacote tecnológico que ainda se faz presente na vida de muitos 

agricultores. Com a Revolução Verde as máquinas também ganharam espaço no campo, 

visto que a facilidade era maior em relação à produção, uma vez que com as máquinas 

poderiam produzir em um curto período de tempo e obter grandes quantidades, já que 
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necessitaria de pouquíssima força de trabalho para desenvolver as atividades nas 

lavouras. 

 É notório que o cenário no campo se transformou totalmente, haja visto que 

com o processo de modernização da agricultura os camponeses que não se adequavam 

às condições exigidas pelas novas formas de produção eram excluídos do campo, 

contribuindo para o aumento do chamado êxodo rural. Estes deixavam suas 

propriedades e migravam para as cidades e, com isso o campo foi se tornando um 

espaço “vazio de pessoas” e repleto de técnicas e máquinas cada vez mais sofisticadas. 

 A Revolução Verde foi a grande responsável por impulsionar a utilização 

constante dos agrotóxicos nas lavouras afim de acabar com insetos, plantas invasoras e 

outras pragas que se inseriam nas plantações, mas não levaram em conta os prejuízos 

causados por esses insumos agrícolas que contaminam o solo, a água, os animais, os 

seres humanos e toda a biodiversidade existente.  

 Andrades e Ganimi (2007) destaca que:  

 

Não se pode esquecer [...] a construção e adoção de um maquinário pesado, 

como: tratores, colheitadeiras, para serem utilizados nas diversas etapas da 

produção agrícola, desde o plantio até a colheita. (ANDRADES E GANIMI, 

2007, p.45).  

 

 Com isso houve um aumento da produção e, consequentemente dos 

impactos socioambientais, pois nem todos os agricultores tiveram e, muitos ainda não 

têm acesso a esse maquinário de grande valor comercial. Essa modernização vem 

causando muitos prejuízos tanto ao homem quanto ao meio.  

 Os impactos socioeconômicos e ambientais decorrentes desse processo de 

modernização agrícola estão intimamente relacionados com a mecanização do trabalho, 

com a seleção de espécies modificadas, com as extensas lavouras de monoculturas, com 

os grandes latifúndios, etc. Em relação aos impactos ambientais pode-se destacar o 

desmatamento, a poluição, problemas como a erosão, compactação do solo devido ao 

uso constante de máquinas pesadas e, consequentemente, levando na maioria das vezes 
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à infertilidade do solo. Além disso, a contaminação da água pelos resíduos tóxicos 

atinge toda a população. Ainda de acordo com Andrades e Ganimi (2007): 

 

O processo de infiltração das águas das chuvas carrega parte destes 

elementos tóxicos, outra parte vai ser despejada diretamente nos rios, de onde 

são retiradas as águas para consumo do rebanho, da família, da cidade, etc. E, 

por fim, o restante destes elementos tóxicos fica armazenado nos próprios 

alimentos. (ANDRADES e GANIMI, 2007, p.51). 

 

 A contaminação das águas, então, torna-se inevitável, visto que com a 

infiltração das águas das chuvas o lençol freático é contaminado e, consequentemente 

tudo que necessita de água também o será. Até mesmo aqueles que utilizam esses 

insumos tóxicos serão atingidos pelas graves consequências causadas por esses produtos 

químicos. 

 A modernização da agricultura trouxe aspectos positivos no que diz respeito 

ao aumento de produtividade, principalmente com as extensas lavouras de 

monoculturas, mas trouxe consigo os problemas socioambientais cada vez mais 

acentuados. 

 Nesse sentido, cabe destacar a produção da cana-de-açúcar no estado de 

Goiás, a qual ocupa extensas áreas. A partir da implantação de usinas sucroalcooleiras 

em alguns municípios da região, o cultivo da cana-de-açúcar fez com que muitas 

propriedades (latifúndios) fossem arrendadas para a plantação de cana, causando sérios 

danos a fauna e flora devido ao grande número de queimadas que facilitam no momento 

do corte, isto é, da colheita. Atualmente em alguns municípios já se utilizam máquinas 

que realizam esse tipo de trabalho utilizando pouquíssima força de trabalho. 

 Em Goiás, várias propriedades se constituem a partir de plantações de 

extensos canaviais e as pequenas propriedades, muitas vezes, são literalmente 

“engolidas” por esses latifúndios que de forma direta e/ou indireta prejudicam 

constantemente os cultivos inseridos nessas pequenas propriedades, sobretudo com o 

uso de insumos químicos que são dispersos através do vento, da água e por outras 
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formas de contaminação, acarretando sérios prejuízos a todos que fazem parte desse 

ciclo de produção. 

 É perceptível o modo como as pequenas propriedades estão sendo atingidas 

por esse processo de modernização da agricultura que de uma forma ou de outra faz de 

tudo para que os pequenos produtores se adequem a esse novo modelo de produção, 

mesmo que não seja possível adquirir equipamentos de alta tecnologia para sua 

propriedade. Isso faz com que trabalhadores temporários que possuem o maquinário 

necessário sejam contratados e, assim desenvolvam todo o trabalho na produção 

agrícola. Em relação aos insumos, estes podem ser adquiridos em locais específicos para 

comercialização, sendo vendidos à preços acessíveis afim de alcançar todos os 

produtores até mesmo aqueles que não apresentam capital financeiro elevado. 

  Nesse contexto, pode-se compreender o processo de ocupação do 

território goiano, ou seja, do atual estado de Goiás. Um território repleto de 

heterogeneidades, pois foi sendo apropriado por diferentes populações que trouxeram 

costumes, tradições e culturas próprias em diferentes momentos do seu processo de 

formação territorial. 

 

A DINÂMICA SOCIOESPACIAL E ECONÔMICA DAS PEQUENAS 

PROPRIEDADES RURAIS  

 Segundo Cardim et al. (2006) considera-se uma pequena propriedade aquela 

que se constitui com uma área entre um e quatro módulos fiscais, sendo estes 

representados por unidade de medida referente a hectares que são distribuídos de acordo 

com cada município. Na região Sul por exemplo, o minifúndio (imóvel com área 

inferior a um módulo rural que é a “área máxima fixa para cada região e tipo de 

exploração”) abrange 61,0% dos imóveis rurais e a pequena propriedade abrange 

30,9%. 

 Já na região Centro-Oeste, o minifúndio abrange 36,6% dos imóveis e a 

pequena propriedade abrange 31,3%. O estado do Mato Grosso do Sul é caracterizado 

por pequenas e médias propriedades que são muito produtivas. O estado de Goiás por 
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sua vez, pôde contar com o aumento da produção agrícola em áreas que eram destinadas 

a pecuária e que foram sendo ocupadas para a agricultura de grãos e, com isso, muitos 

latifúndios foram reorganizados com o intuito de elevar a produtividade. Enquanto isso, 

pequenas propriedades procuram manter uma boa produtividade de gêneros agrícolas 

diversificados em uma pequena área destinando-os ao consumo do mercado interno. 

(CARDIM et.al, 2006). 

 As pequenas propriedades rurais começaram a se desenvolver de forma 

crescente por volta da primeira metade do século XX, pois antes dessa época elas se 

constituíam a partir do mantenimento da força de trabalho com base familiar sem 

produção de excedentes e também da própria propriedade. (NETO, 2008). A busca 

constante por áreas agricultáveis promoveu mudanças no modo de apropriação e 

interação socioespacial das mesmas reordenando o território rural para manter pequenos 

produtores aptos à desenvolverem a produção agrícola, garantindo o sustento da família. 

Muitos trabalhadores migraram de Minas Gerais e do Nordeste em busca de trabalho 

nas regiões interioranas e passaram por um período de transição que possibilitou uma 

maior economia viabilizada pelas atividades agropastoris. Assim, viram no interior do 

território brasileiro a possiblidade de melhorar as condições de vida por meio da 

apropriação de terras produtivas. 

 A produção nas pequenas propriedades rurais era caracterizada através da 

diversificação de cultivos em uma pequena área. Essa produção era suficiente para 

manter o sustento da família que dela dependia. Entretanto, com o aumento da produção 

os pequenos produtores começaram a suprir as necessidades alimentícias de pequenas 

vilas que se formavam próximas às propriedades. 

 Segundo Mendes (2009), a expansão da fronteira agrícola da região Sudeste 

contribuiu para que houvesse um crescimento da produção agropecuária em Goiás a 

partir da primeira metade do século XX. Isso foi possível devido ao melhoramento da 

infraestrutura da rede de transportes a partir da implementação de políticas de 

integração do território nacional no período Vargas (1930-1945), visando ampliar a 

fronteira agrícola no estado de Goiás. Assim, Goiás foi sendo inserido no processo de 



 

16 

 

produção de gêneros agrícolas e de matérias-primas que atraíam populações de 

diferentes regiões do país. 

  O processo de produção agrícola em pequenas propriedades leva em conta 

os saberes, os costumes, a cultura de cada família que se insere nesse processo, 

possibilitando dinâmicas que propiciem um desenvolvimento social, econômico, 

cultural e, sobretudo, um cuidado mais atento em relação ao meio em que as atividades 

agrícolas são inseridas. Nesse sentido vale ressaltar nas palavras de Rabaiolli (2013) 

que: 

 

Essas formas de produção instituídas nas unidades, até então, meramente 

agrícolas com exploração familiar, diversificam o sistema produtivo e 

colocam no mercado uma variedade significativa de produtos que se definem 

por sua qualidade, sabores, diversidade de produção e se caracterizam como 

um retorno às antigas formas de produzir, partindo dos saberes culturais 

inerentes aos diversos grupos sociais. (RABAIOLLI, 2013, p.13). 

  

 A produção diversificada nas pequenas propriedades contribuiu e contribui 

significativamente para o mantenimento socioeconômico dos pequenos produtores que 

estão em um constante processo de adaptação às novas técnicas agrícolas para elevar a 

produtividade, buscando amenizar o máximo possível os impactos causados ao meio 

rural. 

  Para que houvesse uma produção diversificada nas pequenas propriedades 

fazia-se necessário, além da família, a força de trabalho de outras pessoas que 

laboravam mutuamente em troca de serviços – os chamados mutirões – ou por meio da 

contratação temporária de trabalhadores para auxiliar no momento do plantio e da 

colheita. 

 Atualmente as pequenas propriedades rurais estão procurando se adaptar às 

novas formas de produção que fazem parte do novo modelo de agricultura, utilizando 

diversas técnicas modernas para elevar a produtividade em um curto período. Além 

disso, as novas técnicas estão caracterizando uma nova dinâmica na estrutura da 

agricultura camponesa, uma vez que para os pequenos produtores que não possuem uma 
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condição econômica favorável à modernização das técnicas agrícolas, bem como da 

produção em si, torna-se um obstáculo para se transpor afim de alcançar uma 

produtividade adequada para atender a demanda do mercado interno e, 

consequentemente se manter num patamar de desenvolvimento socioeconômico 

equilibrado. 

 Esse processo de modernização da agricultura, crescente a partir da 

Revolução Verde (1970), possibilitou aos grandes proprietários de terra os subsídios 

fornecidos pelo governo para explorar áreas produtivas através da inserção de máquinas 

pesadas com a finalidade de manter um bom resultado na época de colheita dos 

produtos, principalmente de grãos, característica forte da região Centro-Oeste. Em 

contrapartida, os pequenos proprietários passam por constantes problemas 

socioeconômicos além de lidar com a falta de acesso às áreas para desenvolver a 

produção agrícola diversificada. (SILVA, 2016). 

 Nesse sentido cabe destacar nas palavras de Segatti e Hespanhol (2008), que 

o rápido desenvolvimento das técnicas agrícolas de produção tem possibilitado um 

crescimento acelerado rumo às novas tecnologias de aplicabilidade no campo, mas que 

isso tem provocado mudanças na vida socioeconômica de pequenos produtores que se 

veem imersos num processo de reestruturação da produção agrícola, uma vez que nem 

todos os pequenos produtores possuem capacitação suficiente para que sejam capazes 

de lidar com as novas técnicas inseridas no campo.   

 Uma das consequências desse processo de modernização da agricultura para 

pequenos produtores é o chamado êxodo rural que fez com que muitos trabalhadores 

rurais deixassem o campo por falta de capital e, por não se adequarem às novas 

condições de trabalho exigidas pelo novo modelo de produção advindo da Revolução 

Verde. Isso provocou mudanças significativas no campo, já que no início do século XXI 

este se faz repleto de máquinas que realizam as atividades agrícolas com a mínima 

utilização da força de trabalho humana.  

 Assim, conforme Matias e Mendes (2009), a modernização agrícola 

promoveu uma reorganização das pequenas propriedades rurais, provocando uma 
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desigualdade acentuada entre pequenos e grandes produtores, visto que os subsídios 

governamentais foram amplamente direcionados às grandes propriedades favorecendo a 

lucratividade das mesmas. Entretanto, com as reivindicações de muitos agricultores 

rurais junto aos movimentos sociais, o governo decidiu criar políticas de apoio ao 

produtor rural contribuindo para uma maior inserção de pequenos produtores no novo 

modelo de produção agrícola, mas nem todos os agricultores têm conhecimento sobre 

tais políticas. Entre estas pode-se destacar o PRONAF (Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar) que tem como objetivo permitir o acesso à 

créditos financeiros para o desenvolvimento da agricultura familiar no Brasil; a ATER 

(Assistência Técnica e Extensão Rural) que promove a assistência técnica nas 

propriedades rurais com a finalidade de melhorar o trabalho e as condições de vida do 

produtor; o PNCF (Programa Nacional de Crédito Fundiário) que permite o acesso à 

terra, contribuindo para que haja um aumento significativo na renda do produtores 

rurais, entre vários outros programas de incentivo financeiro e de assistência técnica a 

pequenos produtores que muitas vezes são excluídos do novo processo de produção 

agrícola. (MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, 2013).  

 Com a inserção de um novo modelo de produção no campo houve também a 

introdução de insumos químicos utilizados demasiadamente nas plantações agrícolas 

como por exemplo, o uso intenso de agrotóxicos, pesticidas, fungicidas, entre outros 

que agridem de forma direta e/ou indireta o ambiente, o produtor rural, os produtos e os 

consumidores.  

 Ao contrário das produções em grande escala, a produção agrícola nas 

pequenas propriedades é constituída a partir da força de trabalho familiar e de 

trabalhadores temporários que são contratados quando a produção ultrapassa a meta 

esperada, mesmo que seja utilizado insumos químicos ou máquinas de médio e grande 

porte os impactos gerados não são evidentes em relação às produções em grandes áreas. 

Essa relação de trabalho fortificada, muitas vezes, por laços familiares é decorrente do 

processo de colonização do território, a qual implica direta e/ou indiretamente na forma 

de apropriação dessas pequenas propriedades. (SILVA, 2016).   
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 Portanto, as pequenas propriedades estão em constantes transformações que 

afetam diretamente sua dinâmica socioespacial e econômica, haja visto que, essa 

dinâmica direciona o processo de apropriação e acumulação do capital que ora exclui 

ora integra o pequeno produtor nesse novo modelo de agricultura moderna. Isso pode 

ser percebido quando se observa o modo de vida de pequenos produtores rurais em 

alguns estados da região sul por exemplo, onde é perceptível a utilização de máquinas 

de grande porte que custam milhões de reais, enquanto muitos pequenos produtores no 

estado de Goiás não conseguem adquirir tais máquinas por falta de capital financeiro e, 

ainda utilizam técnicas antigas e rudimentares para conseguirem manter a produção 

agrícola na propriedade.  

 

 

Fonte: BASTOS, Taís de Souza Silva. 2017. 
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Fonte: BASTOS, Taís de Souza Silva. 2017. 

 

 Assim, segue abaixo uma comparação dessa desigualdade no campo, pois 

enquanto uns possuem instrumentos de trabalho de última geração, outros tentam se 

manter firmes no campo mesmo com a falta de recursos para adquirirem o maquinário 

necessário afim de não serem “expulsos” do campo por falta de condições que 

possibilitariam melhorar o desenvolvimento das atividades agrícolas. 

 

 

Semeadora modelo Howard Rotacaster, na propriedade do Sr. Herbert Bartz, em 

Rolândia, Paraná. Fonte: JUNIOR, Ruy Casão; et al. 2012, p.22. 

 

 

Semeadora tradicional na propriedade do Sr. Eri Joaquim Bastos, Itapuranga, Goiás. 

Fonte: BASTOS, Taís de Souza Silva. 2017. 

 

 Desse modo, é possível perceber que no campo existem muitas 

desigualdades, tanto sociais quanto econômicas que fazem deste um espaço repleto de 

dinâmicas que se transformam constantemente e que interferem diretamente nas 



 

21 

 

condições de vida de pequenos produtores rurais, sendo visível a discrepância existente 

entre aqueles capazes de adquirir um maquinário com tecnologia de ponta e aqueles 

que, na maioria das vezes, terceirizam a produção por não conseguirem comprar tais 

maquinários, isto é, contratam trabalhadores temporários que possuem as máquinas e, 

assim realizam as atividades agrícolas nas propriedades rurais.  

 

A TERCEIRIZAÇÃO DAS TÉCNICAS AGRÍCOLAS: a pequena propriedade e a 

modernização do trabalho no campo 

 Desde o início do processo de colonização do território brasileiro houve 

uma concentração de terras nas mãos de poucos, os quais detinham capital financeiro 

suficiente para garantir o poder sobre grandes áreas que deram origem aos latifúndios, 

nos quais atualmente desenvolvem as atividades ligadas ao agronegócio. 

 A partir da década de 1970 notou-se um desenvolvimento acelerado em 

relação a produção de gêneros agrícolas devido à modernização da agricultura que 

propiciou o surgimento de técnicas modernas que puderam aumentar a produtividade no 

campo. Esse processo de modernização e implementação de pacotes tecnológicos 

permitiu o avanço da agricultura em larga escala, inicialmente nas grandes 

propriedades. Entretanto, com o desenvolvimento das técnicas ligadas ao agronegócio, 

as pequenas propriedades também começaram a se adaptar às novas formas de produção 

seja por meio da aquisição das técnicas, seja por contratação de trabalhadores que tem a 

propriedade privada dos maquinários necessários para desenvolver as atividades 

agrícolas. 

 A terceirização das técnicas agrícolas vem sendo feita por meio do aluguel 

dos instrumentos de trabalho que funcionam com força de tração, ou seja, consiste no 

aluguel de maquinários pesados que são dotados de tecnologias cada vez mais 

sofisticadas, os quais necessitam de pessoas com capacitação para que os manuseie de 

forma adequada. (LAURENTI, 2008). 

 Com o processo de modernização e terceirização das técnicas de produção 

agrícola é perceptível a reestruturação da dinâmica socioespacial das pequenas 
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propriedades rurais, além de ser visível a modificação no modo de apropriar-se do meio, 

uma vez que este tem sido constantemente readequado ao novo modelo de 

desenvolvimento no/do campo. Nesse sentido, as novas formas de produção refletem o 

processo de adaptação de pequenos produtores que buscam se adequar ao sistema 

capitalista que ora integra-os ora exclui-os.  

 Nesse contexto, a terceirização da produção agrícola ocorre de forma 

parcial, ou seja, os instrumentos de trabalho são temporariamente adquiridos por parte 

dos agricultores que não conseguem comprá-los e, assim podem usufruir dos serviços 

prestados por aqueles que possuem esses instrumentos. Além disso com esse processo 

de terceirização a força de trabalho familiar não está sendo necessária como se fazia nos 

antigos modelos de produção, uma vez que as atividades agrícolas, agora desenvolvidas 

com técnicas, não necessitam de muitos trabalhadores para serem executadas, sendo 

estes substituídos por máquinas que são rápidas e produzem grandes quantidades em um 

curto período de tempo. 

 Com a introdução da modernização agrícola em pequenas propriedades 

torna-se frequente a contratação de técnicas modernas, possibilitando um avanço nesse 

processo de terceirização da produção agrícola. A partir da inserção da mecanização no 

campo nota-se as mudanças que ocorreram na agricultura decorrentes desse processo. 

Ainda de acordo com Laurenti (2008):  

 

A transferência de tarefas e funções que eram executadas pelos agricultores 

no recinto de seus estabelecimentos rurais para os setores industrial e de 

serviços caracteriza, em termos gerais, o amplo processo de transformação da 

agricultura. (LAURENTI, 2008, p.100). 

  

 Assim, a modificação no modo de trabalho fez com que a agricultura se 

tornasse uma oportunidade de crescimento socioeconômico para muitos agricultores. 

 Nesse processo de modernização e terceirização das técnicas agrícolas de 

produção pode-se destacar diversos aspectos positivos que estão intimamente ligados à 

inserção de maquinários pesados com alta tecnologia que produzem rapidamente com 
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pouquíssima força de trabalho humana e ao uso constante de insumos químicos que 

“garantem” uma diminuição do ataque de pragas às lavouras, garantindo um alto índice 

produtivo.  

 Em contrapartida há que se considerar os aspectos negativos advindos desse 

mesmo processo onde é possível observar a devastação dos recursos naturais 

indispensáveis para a reprodução da biodiversidade que está inserida diretamente nesse 

ciclo de produção do sistema capitalista, o qual prima pelo aumento da produtividade ao 

invés de produzir sustentavelmente afim de manter o equilíbrio socioambiental 

necessário para a sobrevivência das espécies.  

 Entre os aspectos negativos pode-se destacar a diminuição dos recursos 

hídricos, compactação e erosão dos solos, assoreamento de cursos d’água além da 

contaminação frequente do ar, da água, do solo, provocando um aumento de doenças 

tanto para o homem quanto para a fauna e a flora causadas pelo uso excessivo e 

inadequado de agrotóxicos que ora são pulverizados por máquinas terrestres ora por 

aviões que pulverizam tais insumos nas plantações, espalhando-os por todo o ambiente. 

 Além disso, houve mudanças significativas nas relações sociais de trabalho 

no campo que provocaram um reordenamento do cenário rural, fazendo com que 

pequenos produtores se vissem obrigados a deixarem o campo provocando um crescente 

êxodo rural. Estes em sua maioria não obtiveram os subsídios necessários para se 

manterem fixos e produtivos em suas próprias propriedades, uma vez que o governo 

está interessado em manter grandes produções agrícolas com a finalidade de alavancar a 

economia do país por meio das exportações e, pequenas propriedades não aparecem 

como centrais diante do projeto político do Estado brasileiro. (VILLELA, 2016). 

 Então, as pequenas propriedades não têm o mesmo destaque para o Estado 

brasileiro, pois as grandes produções agrícolas possuem mais rentabilidade, uma vez 

que mantêm uma economia favorável para o país, visto que estas são destinadas para o 

comércio internacional, isto é, em sua maioria são produções destinadas à exportação. 

Goiás é considerado um dos estados que produzem a maior quantidade de grãos com o 

uso constante de máquinas de última geração que contam com as mais novas 
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tecnologias de produção, sendo estes destinados à exportação e produzidos em grandes 

áreas agrícolas. Já as pequenas propriedades que em sua maioria terceirizam as técnicas 

de produção e contratam trabalhadores temporários são as responsáveis por abastecer 

grande parte do mercado goiano bem como do mercado interno brasileiro. 

 A terceirização agrícola é uma forma de inserção do pequeno produtor ao 

novo modelo de produção que visa cada vez mais a utilização de maquinários e, com 

isso pode ser de fundamental importância para o desenvolvimento das pequenas 

propriedades, tornando-se uma oportunidade para que os pequenos produtores alcancem 

um nível de produção suficientemente capaz de atender a demanda que decorre do 

processo de abastecimento do mercado interno. Essa terceirização faz com que os 

agricultores deixem de custear as despesas com as máquinas e também não necessitam 

contratar trabalhadores fixos, reduzindo ainda mais os custos da produção, o que 

contribui para que estes tenham um bom desenvolvimento socioeconômico. (ORTEGA 

E JESUS, 2004). Mas se faz necessário ressaltar que mesmo com a contratação do 

maquinário, o pequeno produtor está sujeito às perdas na produção e isso causará sérios 

prejuízos devido à falta de capital para suprir as perdas e para pagar as dívidas com 

aqueles que possuem as máquinas e desenvolvem o trabalho no campo, então, o 

pequeno produtor pode adquirir desenvolvimento econômico com a terceirização das 

técnicas, mas se houver problemas nas plantações, este pode ter perdas irreparáveis em 

relação à produção, as quais podem deixá-lo sem condições de pagar a própria 

contratação dos equipamentos utilizados.   

 Laurenti (2008) destaca que com esse processo de modernização e 

terceirização das técnicas agrícolas é possível perceber que o campo tem se tornado um 

espaço de produtividade e lucratividade rápida, mas isso tem provocado uma 

diminuição da atuação da força de trabalho humana que cada vez mais tem sido 

substituída pelo uso constante de máquinas, tornando-se algo indispensável para que o 

produtor rural grande ou pequeno consiga alcançar um bom desenvolvimento em 

relação à produção agrícola. 
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 Desse modo, a terceirização das técnicas agrícolas tem sido muito 

importante para o desenvolvimento do pequeno produtor rural, contribuindo para que 

este possa se inserir no novo modelo de produção agrícola com a finalidade de 

possibilitar uma maior produtividade e rentabilidade para o mesmo. Esse processo de 

inserção das novas técnicas agrícolas em pequenas propriedades foi resultado do 

processo de modernização da agricultura pela Revolução Verde, iniciada na década de 

1970 e que ainda reflete no processo de produção agrícola. No entanto há que se 

considerar que a modernização e terceirização das técnicas agrícolas possuem aspectos 

positivos e negativos que ora acarretam um desenvolvimento socioeconômico rápido 

aos pequenos produtores e ora acarretam a exclusão do mesmo diante de um sistema 

capitalista de produção que visa uma rápida produtividade e rentabilidade.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Desde o início do processo de ocupação e apropriação do território 

brasileiro bem como do processo de interiorização do mesmo pelos colonizadores 

portugueses, as áreas rurais foram sendo ocupadas através à busca pelas minas de ouro 

juntamente com a intensificação das atividades agrícolas e pastoris. A partir da 

ocupação das áreas centrais do território brasileiro, a agricultura e a pecuária foram as 

atividades mais importantes do período colonial e ainda são atualmente.    

 A modernização das técnicas agrícolas (Revolução Verde – 1970) foi de 

fundamental importância para elevar a produtividade e a lucratividade no campo. 

Diversos maquinários pesados repletos de tecnologia foram inseridos no campo, 

insumos químicos, entre vários outros equipamentos que ganharam destaque na 

produção agrícola, principalmente nas grandes propriedades, as quais tiveram facilidade 

na aquisição dos mesmos, uma vez que possuem grandes extensões de terras destinadas 

à monocultura além de conseguirem subsídios do governo em prol de adquirem mais 

equipamentos modernos que possibilitam um aumento da produção e, 

consequentemente da lucratividade. Por outro lado, uma boa parcela de pequenos 
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proprietários de terra não encontra essa facilidade na aquisição dos equipamentos 

modernos e, em muitos casos, ainda utilizam técnicas tradicionais na produção agrícola.  

 Nesse sentido, as pequenas propriedades passaram por transformações que 

implicaram diretamente na dinâmica socioespacial e econômica dos pequenos 

produtores. Essa dinâmica direcionou e ainda direciona o processo de apropriação e 

acumulação do capital que ora exclui ora integra o pequeno produtor nesse novo modelo 

de agricultura moderna.       

 Muitos pequenos produtores ainda encontram dificuldades de se manterem 

no campo. Isso se deve ao fato de que muitos ainda não possuem condições de se 

adequarem à modernização agrícola. Mesmo com as políticas públicas de financiamento 

rural, as pequenas propriedades rurais não possuem o mesmo destaque para o governo, 

pois as grandes propriedades são mais rentáveis, uma vez que as extensas produções 

agrícolas são destinadas, em sua maioria, para a exportação e, assim, elevam a 

economia nacional. Enquanto isso, as pequenas propriedades se destacam pelo 

abastecimento do mercado interno, aumentando a economia de cada estado brasileiro.  

 Com as dificuldades encontradas em inserir o pequeno produtor no novo 

modelo de produção agrícola, surgiu a terceirização das técnicas agrícolas, onde foi 

possível adaptar as pequenas propriedades às novas formas de produção seja por meio 

da aquisição das técnicas, seja por meio da contratação de trabalhadores que tem a 

propriedade privada dos maquinários necessários para o desenvolver das atividades 

agrícolas. 

 É possível perceber que o estado de Goiás tem se destacado em relação às 

atividades agrícolas em pequenas propriedades, pois com a terceirização das técnicas 

agrícolas o pequeno produtor tem se inserido no novo modelo de produção, o qual visa 

cada vez mais a utilização de máquinas modernas e, com isso, esta é de fundamental 

importância para que pequenos produtores possam se desenvolver e consigam alcançar 

um nível de produção suficientemente capaz de atender a demanda que decorre do 

processo de abastecimento do mercado interno. . Entretanto, há que se observar que 

mesmo com a contratação do maquinário, o pequeno produtor está sujeito às perdas na 
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produção e isso causará sérios prejuízos devido à falta de capital para suprir as perdas e 

para pagar as dívidas com aqueles que possuem as máquinas. 

 Nesse sentido, a terceirização possui aspectos positivos que possibilitam a 

inserção do pequeno produtor ao novo modelo de produção da agricultura, mas possui 

aspectos negativos no que tange às dificuldades do pequeno produtor em arcar com os 

prejuízos caso as plantações sejam totalmente perdidas, isto é, ainda não há uma solução 

para tais prejuízos que podem acontecer a qualquer momento, os quais podem deixar o 

pequeno produtor à margem desse processo moderno de produção. 

 Portanto, as pequenas propriedades estão sendo atingidas por esse processo 

de modernização da agricultura que de uma forma ou de outra faz com que os pequenos 

produtores se adequem a esse novo modelo de produção, mesmo que não seja possível 

adquirir equipamentos de alta tecnologia para sua propriedade, fazendo da terceirização 

das técnicas agrícolas um passo fundamental para que os pequenos produtores 

contratem trabalhadores temporários que possuem o maquinário necessário e, assim é 

possível desenvolver todo o trabalho na produção agrícola. 
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